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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR SEM MANDADO. 
DENÚNCIA ANÔNIMA. INVIABILIDADE DA 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. HABEAS 
CORPUS IMPETRADO APÓS TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. INADEQUAÇÃO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental em habeas corpus impetrado em favor de 
condenado por tráfico de drogas, com pena de 6 anos, 9 meses 
e 20 dias de reclusão, além de 680 dias-multa, em regime inicial 
fechado. Alegações de ilegalidade na busca pessoal e domiciliar, 
baseadas em denúncia anônima, e pedido de desclassificação 
para porte de drogas para uso pessoal. Requerimento de regime 
inicial mais brando.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na análise da legalidade das 
provas obtidas e na adequação da condenação por tráfico de 
drogas, bem como na possibilidade de desclassificação para uso 
de drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ restringe o habeas corpus quando o 
ato ilegal é passível de impugnação por via própria.
4. A concessão de habeas corpus de ofício depende da 
constatação de flagrante ilegalidade, o que não se verificou no 
caso.
5. "[...] ocorrendo o trânsito em julgado de decisão condenatória 
nas instâncias de origem, não é dado à parte optar pela 
impetração de writ no STJ, cuja competência prevista no art. 
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105, I, e, da Constituição Federal restringe-se ao processamento 
e julgamento de revisões criminais de seus próprios julgados" 
(AgRg no HC 710.729/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 
14/2/2022).
6. A análise do pleito absolutório requer reexame de provas, 
incompatível com os limites do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR SEM MANDADO. 
DENÚNCIA ANÔNIMA. INVIABILIDADE DA 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. HABEAS 
CORPUS IMPETRADO APÓS TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. INADEQUAÇÃO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental em habeas corpus impetrado em favor de 
condenado por tráfico de drogas, com pena de 6 anos, 9 meses 
e 20 dias de reclusão, além de 680 dias-multa, em regime inicial 
fechado. Alegações de ilegalidade na busca pessoal e domiciliar, 
baseadas em denúncia anônima, e pedido de desclassificação 
para porte de drogas para uso pessoal. Requerimento de regime 
inicial mais brando.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na análise da legalidade das 
provas obtidas e na adequação da condenação por tráfico de 
drogas, bem como na possibilidade de desclassificação para uso 
de drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ restringe o habeas corpus quando o 
ato ilegal é passível de impugnação por via própria.
4. A concessão de habeas corpus de ofício depende da 
constatação de flagrante ilegalidade, o que não se verificou no 
caso.
5. "[...] ocorrendo o trânsito em julgado de decisão condenatória 
nas instâncias de origem, não é dado à parte optar pela 
impetração de writ no STJ, cuja competência prevista no art. 
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105, I, e, da Constituição Federal restringe-se ao processamento 
e julgamento de revisões criminais de seus próprios julgados" 
(AgRg no HC 710.729/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 
14/2/2022).
6. A análise do pleito absolutório requer reexame de provas, 
incompatível com os limites do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 121-122).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 122-125):

[...]

"Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em 
favor de ANDERSON RODRIGO FERREIRA, em que se aponta 
como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO (Apelação nº 0001282-
80.2016.8.26.0368).

Consta nos autos que o paciente foi condenado às penas de 06 
(seis) anos, 09 (nove) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em 
regime inicial fechado, e 680 dias-multa, como incurso no art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006.

O impetrante sustenta a ausência de justa causa para a busca 
pessoal, bem como, defende a ilegalidade na busca domiciliar 
efetivada na residência do paciente sem mandado judicial e sem 
fundadas razões.

Relata que a diligência foi baseada exclusivamente em denúncia 
anônima.
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Também argumenta que a conduta deve ser desclassificada 
para o porte de drogas para uso pessoal, pois a quantidade de 
drogas permite inferir que se trata de mero usuário.

Por fim, defende a necessidade de fixação do regime semiaberto 
para o início do cumprimento de pena do paciente porquanto as 
circunstâncias judiciais são majoritariamente favoráveis.

Requer, liminarmente, que o paciente seja colocado em regime 
aberto enquanto não julgado o presente writ.

No mérito, pugna pela absolvição do paciente ante a ilicitude das 
provas obtidas, pela desclassificação do delito de tráfico para a 
posse de drogas para uso pessoal, ou pela fixação de regime 
inicial mais brando.

É o relatório"

O pedido liminar foi denegado pelo Ministro João Batista 
(Desembargador Convocado do TRF1). (e-STJ fls. 78-79)

As informações foram prestadas. (e-STJ fls. 86-90 e 94-101)

Em parecer, o Ministério Público Federal opinou pela denegação da 
ordem. (e-STJ fls. 103-107)

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via própria (HC539.611/SP, Rel. Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 29/10/2019; 
AgRg no HC 477.526/PE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em15/10/2019, DJe 25/10/2019; HC 407.295/AL, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 03/09/2019, 
DJe 12/09/2019).

Sem olvidar, contudo, a possibilidade de concessão da ordem de ofício 
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado, entendimento este pacificado por esta Corte e pelo 
Supremo Tribunal Federal (HC n. 535.063/SP, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 10/6/2020, DJe de 
25/8/2020; AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa 
Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, 
Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018).

Nas hipóteses de writ substitutivo de revisão criminal, esta Corte 
compreende, ainda, a incidência do instituto da preclusão temporal:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE 
LATROCÍNIO. WRIT IMPETRADO APÓS MAIS DE CINCO 
ANOS DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
Como é de conhecimento, a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade 
processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as 
nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha 
ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser arguidas 
em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal
 (AgRg no HC n. 690.070/PR, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 
25/10/2021). 2. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou o 
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recurso de apelação objurgado neste writ em 19/7/2018 e 
somente no dia 24/10/2023 foi impetrado o presente habeas 
corpus, ou seja, após mais de 5 (cinco) anos, motivo pelo qual o 
seu conhecimento encontra-se obstado em decorrência da 
preclusão. 3. Ainda que assim não fosse, verifica-se que o 
Tribunal de origem, a partir do conjunto probatórios dos autos, 
descreveu as condutas dos envolvidos, que tiveram participação 
no crime de latrocínio em face da vítima, pessoa idosa, então 
contando com 61 anos de idade, sendo constatado pelo caderno 
probatório que os réus, em coautoria, efetuaram golpes com 
objeto contundente na cabeça da vítima, o que lhe causou seu 
óbito, e subtraíram aproximadamente R$ 2.000,00, em espécie, 
que era o valor mensal devido à sua aposentadoria. Nesse 
panorama, o pleito absolutório, nos moldes pretendidos, não 
pode ser analisado pela via mandamental, pois depende de 
amplo exame do conjunto probatória, providência incompatível 
com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos pré-constituídos 
não sendo esta a via processual adequada para decisões que 
dependam de dilação probatória. 4. Agravo regimental a que se 
nega provimento (AgRg no HC n. 864.496/SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 7/11/2023, 
DJe de 13/11/2023 - grifos acrescidos).

 

RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO 
CRIMINAL (CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO 
EM 2003). ACÓRDÃO ANTIGO. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
NÃO CONSTATADA IN CASU. PRECLUSÃO. COISA 
JULGADA. FALTA DOS PRESSUPOSTOS PARA A REVISÃO 
CRIMINAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. I - 
Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada. II - No presente caso, 
conforme já esclarecido na decisão agravada, o habeas corpus 
foi utilizado como sucedâneo de revisão criminal - o que não se 
mostra possível pela necessidade de reexame fático-probatório, 
pela incompetência desta Corte, pela indevida supressão de 
instância ou mesmo pela falta dos pressupostos do art. 621 do 
CPP. III - Assente nesta Corte Superior que "o exame das 
alegações dos impetrantes se mostra processualmente inviável, 
uma vez que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de 
revisão criminal, configurando, assim, usurpação da 
competência do Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, I, 
"e" e 108, I, "b", ambos da Constituição Federa" (HC n. 
483.065/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
11/11/2019). IV - No caso concreto, a ação penal de origem 
transitou em julgado em 2003. Nesse contexto, tendo em vista 
que o v. acórdão objurgado já conta com alguns anos de sua 
publicação, esta Corte Superior entende pela preclusão da 
matéria, levando em conta o princípio da lealdade processual e 
do respeito à coisa julgada (segurança jurídica), mesmo em se 
tratando de uma alegada nulidade absoluta. Vejamos: "Verifica-
se, na espécie, preclusão da matéria, em virtude de ter 
transcorrido cinco anos entre a impetração do mandamus e a 
sessão de julgamento do recurso de apelação em que teria 
ocorrido a suposta ilegalidade. Com efeito, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à segurança 
jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no sentido de 
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que mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer 
outra falha ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser 
arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão 
temporal" (AgRg nos EDcl no HC 705.154/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 10/12/2021). V - Não 
obstante, não se verifica nenhuma flagrante ilegalidade in casu, 
visto que a eg. Corte de origem consignou que (fl. 16): (...) VI - 
No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte 
Superior. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
738.138/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. em 
6/3/2023, DJe de 14/3/2023 - grifos acrescidos)

E mais, ocorrendo o trânsito em julgado de decisão condenatória nas 
instâncias de origem, não é dado à parte optar pela impetração de writ 
no STJ, cuja competência prevista no art. 105, I, e, da Constituição 
Federal restringe-se ao processamento e julgamento de revisões 
criminais de seus próprios julgados" (STJ, AgRg noHC 710.729/SP, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado 
em 08/02/2022, DJe 14/02/2022)

Por fim, anoto que a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 
654, § 2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de 
flagrante ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese 
dos autos, conforme se obtém da fundamentação lançada na origem 
sobre a controvérsia (e-STJ fls. 72-73):

"Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em posse 
de drogas, quais sejam, 20 pedras de cocaína, na forma de 
crack, com peso líquido de 3,90 gramas (laudo fls. 38/39).

Interrogado, o réu admitiu a propriedade da droga encontrada, 
mas disse que se destinavam ao uso. Havia cinco pessoas na 
casa do interrogando, todos eles iam fumar. Pagou duzentos 
reais nas drogas, dinheiro obtido por contribuição de todos os 
que iam usar. Quanto aos cem reais no seu bolso, era fruto de 
seu trabalho.

Não obstante, para aferir se o crime é de uso ou de tráfico, não 
se faz imprescindível que se presencie a mercancia. Devem ser 
considerados diversos elementos, entre eles a natureza e a 
quantidade da substância apreendida, o local e as condições da 
ação, as circunstâncias sociais e pessoais, bem como a conduta 
e os antecedentes do agente, tudo à luz do § 2º do artigo 28 da 
Lei de Drogas.

E, nesse contexto, o tráfico se confirmou.

Como se verifica dos autos, havia várias denúncias de que o réu 
praticava, em sua residência, o tráfico de drogas (fls. 56/58).

A fim de apurar as denúncias, policiais se dirigiram ao local 
indicado. Conforme os policiais militares Wagner e Vinicius, 
assim que chegaram viram o réu saindo do matagal defronte ao 
portão lateral da casa dele. O acusado tirou algo do bolso e 
tentou dispensar. Com o acusado havia cem reais em dinheiro e, 
no pacote dispensado encontraram vinte pedras de crack. Na 
casa encontraram uma faca com resquícios de droga, duas 
tesouras e uma caixa de balança de precisão. Poucos dias 
depois o réu foi preso por tráfico de drogas.

Pois bem. Havia droga de uma única natureza crack -, 
entretanto, a quantidade apreendida (20 pedras) era excessiva 
se considerado apenas o uso. E mais, a casa do réu já havia 
sido indicada, diversas vezes, como ponto de tráfico, sendo 
também identificado o réu como sendo um dos traficantes. Os 

Documento eletrônico VDA43920014 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/10/2024 10:01:50
Código de Controle do Documento: 070b7067-3afe-47a9-bd46-722ecc5c2003



policiais não encontraram, na casa, as supostas pessoas que 
iriam usar a droga.

Some-se que a forma como se desenvolveu a ação o réu saía 
do mato com pacote de drogas e com dinheiro e, assim que viu 
os policiais, tentou se desvencilhar do pacote e o encontro de 
apetrechos utilizados para a divisão da droga, demonstram 
realmente que não se tratava de mero usuário, mas sim 
traficante.

Portanto, inviável a desclassificação."

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE LATROCÍNIO. WRIT IMPETRADO 
APÓS MAIS DE CINCO ANOS DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 
PRECLUSÃO TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ. PRETENSÃO 
DE ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade 
processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as 
nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha 
ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser arguidas em 
momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal (AgRg no 
HC n. 690.070/PR, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 25/10/2021).

2. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou o recurso de apelação 
objurgado neste writ em 19/7/2018 e somente no dia 24/10/2023 foi 
impetrado o presente habeas corpus, ou seja, após mais de 5 (cinco) 
anos, motivo pelo qual o seu conhecimento encontra-se obstado em 
decorrência da preclusão.

3. Ainda que assim não fosse, verifica-se que o Tribunal de origem, a 
partir do conjunto probatórios dos autos, descreveu as condutas dos 
envolvidos, que tiveram participação no crime de latrocínio em face da 
vítima, pessoa idosa, então contando com 61 anos de idade, sendo 
constatado pelo caderno probatório que os réus, em coautoria, 
efetuaram golpes com objeto contundente na cabeça da vítima, o que 
lhe causou seu óbito, e subtraíram aproximadamente R$ 2.000,00, em 
espécie, que era o valor mensal devido à sua aposentadoria. Nesse 
panorama, o pleito absolutório, nos moldes pretendidos, não pode ser 
analisado pela via mandamental, pois depende de amplo exame do 
conjunto probatória, providência incompatível com os estreitos limites 
cognitivos do habeas corpus, cujo escopo se restringe à apreciação de 
elementos pré-constituídos não sendo esta a via processual adequada 
para decisões que dependam de dilação probatória.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC 
864.496/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 13/11/2023 - grifos acrescidos).

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
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TRANSITADA EM JULGADO. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL MAIS 
GRAVOSO. QUANTIDADE DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A impetração de habeas corpus após o trânsito em julgado da 
condenação e com a finalidade de reconhecimento de eventual 
ilegalidade na colheita de provas é indevida e tem feições de 
revisão criminal.

2. Ocorrendo o trânsito em julgado de decisão condenatória nas 
instâncias de origem, não é dado à parte optar pela impetração de 
writ no STJ, cuja competência prevista no art. 105, I, e, da 
Constituição Federal restringe-se ao processamento e julgamento 
de revisões criminais de seus próprios julgados.

[...]

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 710.729/SP, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, 
DJe de 14/2/2022 - grifos acrescidos).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 841.845 / SP
Número Registro: 2023/0265428-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00012828020168260368 12828020168260368 9000302016

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: LEONARDO ARANTES VICENTINI - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP194851
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANDERSON RODRIGO FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON RODRIGO FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS: LEONARDO ARANTES VICENTINI - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP194851
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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